
PARECER N° 1455, DE 2019

DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 630, DE 2019
De autoria do Exmo. Senhor Deputado Altair Moraes, o projeto em epígrafe intenciona tornar obrigatório o atendimento terapêutico individualizado para pacientes com Transtorno do Espectro Autista nos serviços públicos e particulares do Estado.

A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 39ª a 43ª Sessões Ordinárias (de 13/05/19 a 17/05/2019), não recebendo emendas ou substitutivos.

Na sequência, foi o PL encaminhado à colenda Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser apreciado quanto a seus aspectos constitucional e legal, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno desta egrégia Casa Parlamentar.

O Exmo. Deputado Thiago Auricchio, designado Relator, apresentou voto favorável, posteriormente convertido em parecer da CCJR, dando continuidade à tramitação do PL ora apreciado.

Nesse sentido, vem a propositura a esta colenda Comissão de Saúde para, nos termos do artigo 31, §3º do Regimento Interno, ser avaliada no que diz respeito ao seu mérito. Esta Deputada foi, então, honrosamente designada como Relatora.

A proposição de que ora se está a tratar, de fato, não apresenta vícios que impossibilitariam o seu tramitar. Entretanto, algumas ponderações merecem ser feitas, porque algumas dificuldades emergem de sua análise.

Recentemente, foi aprovada por esta casa a Lei n.º 17.158/19, que instituiu a Política Estadual de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista - TEA. No seu artigo 3º, parágrafo único, prevê-se que a pessoa diagnosticada com TEA terá direito a acompanhante nas classes comuns de ensino regular “Em casos de comprovada necessidade”.

No projeto que ora se avalia, todavia, o artigo 2º, inciso I, aparenta determinar que esse direito é mais amplo, sendo estendido a todas as crianças com autismo, o que conflita com a norma jurídica referendada por esta Casa há pouco tempo, quando da aprovação da supracitada lei estadual.

Ademais, o espectro de doenças que configuram autismo é muito amplo, de sorte que se poderia exigir o acompanhamento de crianças que não necessitariam de tal apoio, criando empecilhos ao bom funcionamento do sistema educacional do Estado.
Como não bastasse, as determinações do PL em tela terminam por onerar excessivamente os Cofres Públicos, o que pode impossibilitar, também, que seja ele convertido em uma lei dotada de eficácia.

Nada obstante esses fatos, do ponto de vista da saúde, a proposição não encontra óbices, salvo melhor juízo. Procura assegurar o atendimento individualizado às crianças portadoras de autismo, o que sempre é algo positivo e vantajoso para sua saúde pessoal, motivo pelo qual o seu andamento não deve ser impossibilitado, deixando-se para o Plenário a avaliação dos pontos ora levantados.

Diante desses fatos, o parecer é favorável ao Projeto de Lei nº 630/19.
a) Janaina Paschoal – Relatora

Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 5/11/2019.

a) Analice Fernandes – Presidente
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